
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3093439 - MS
(2025/0426234-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MÁRIO JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADOS : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - MS019761

JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS - MS022485

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CERCEAMENTO  DE

DEFESA. PERÍCIA CONTÁBIL. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE

DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO

COMPROVADA.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do
recurso  especial,  no  qual  a parte  agravante  sustenta  que  a
controvérsia é exclusivamente de direito, afirmando violação ao
art. 477, § 2º, do Código de Processo Civil, por suposta omissão
em intimar o perito para prestar novos esclarecimentos, o que
configuraria cerceamento de defesa, e busca afastar a incidência
da Súmula 7/STJ.
2. O Tribunal de origem consignou que o perito judicial prestou
esclarecimentos  técnicos,  observou  rigorosamente  os
parâmetros fixados no título executivo, não havendo nulidade ou
omissão,  e  que  o  laudo  pericial  é  claro,  fundamentado  e
elaborado  segundo  os  critérios  judicialmente  fixados,  sendo
correta sua homologação.
II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste  em saber  se:  (i)  incide a
Súmula  7/STJ quanto à alegada violação ao art. 477, § 2º, do
CPC e à necessidade de nova perícia ou complementação de
laudo, o que importaria reexame do conjunto fático-probatório; e
(ii) é possível o conhecimento do recurso especial pela alínea “c”,
diante de óbice processual ao conhecimento pela alínea “a” e da
ausência de cotejo analítico nos termos do art. 1.029, § 1º, do
CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ.
III. Razões de decidir
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4.  O  acórdão  de  origem  registrou  que  o  laudo  observou  os
parâmetros fixados no título  executivo,  foi  elaborado de forma
clara e fundamentada e veio acompanhado dos esclarecimentos
técnicos,  não  se  configurando  cerceamento  de  defesa  nos
termos do art. 477, § 2º, I, do CPC.
5. A incidência da Súmula  7/STJ impede o reexame do acervo
fático-probatório  para  avaliar  a  suficiência  do  laudo  pericial,  a
necessidade  de  novos  esclarecimentos  e  a  alegação  de
cerceamento de defesa relacionado ao art. 477, § 2º, do CPC.
6.  O  magistrado  é  o  destinatário  final  da  prova  e  aprecia  a
suficiência  do  acervo  probatório,  sendo  que  a  conclusão  das
Instâncias  ordinárias,  no  sentido  de  que  o  laudo  observou  os
parâmetros do título executivo e respondeu às impugnações, não
pode ser revista em sede de recurso especial.
7. A existência de óbice processual que impede o conhecimento
pela alínea “a” prejudica o exame da divergência jurisprudencial
pela alínea “c”. Ademais, o conhecimento por divergência exige
cotejo analítico e demonstração de similitude fática, nos termos
do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, o que
não foi atendido.
IV. Dispositivo 
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CERCEAMENTO  DE

DEFESA. PERÍCIA CONTÁBIL. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE

DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO

COMPROVADA.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do
recurso  especial,  no  qual  a parte  agravante  sustenta  que  a
controvérsia é exclusivamente de direito, afirmando violação ao
art. 477, § 2º, do Código de Processo Civil, por suposta omissão
em intimar o perito para prestar novos esclarecimentos, o que
configuraria cerceamento de defesa, e busca afastar a incidência
da Súmula 7/STJ.

2. O Tribunal de origem consignou que o perito judicial prestou
esclarecimentos  técnicos,  observou  rigorosamente  os
parâmetros fixados no título executivo, não havendo nulidade ou
omissão,  e  que  o  laudo  pericial  é  claro,  fundamentado  e
elaborado  segundo  os  critérios  judicialmente  fixados,  sendo
correta sua homologação.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste  em saber  se:  (i)  incide a
Súmula  7/STJ quanto à alegada violação ao art. 477, § 2º, do
CPC e à necessidade de nova perícia ou complementação de
laudo, o que importaria reexame do conjunto fático-probatório; e
(ii) é possível o conhecimento do recurso especial pela alínea “c”,
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diante de óbice processual ao conhecimento pela alínea “a” e da
ausência de cotejo analítico nos termos do art. 1.029, § 1º, do
CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ.

III. Razões de decidir

4.  O  acórdão  de  origem  registrou  que  o  laudo  observou  os
parâmetros fixados no título  executivo,  foi  elaborado de forma
clara e fundamentada e veio acompanhado dos esclarecimentos
técnicos,  não  se  configurando  cerceamento  de  defesa  nos
termos do art. 477, § 2º, I, do CPC.

5. A incidência da Súmula  7/STJ impede o reexame do acervo
fático-probatório  para  avaliar  a  suficiência  do  laudo  pericial,  a
necessidade  de  novos  esclarecimentos  e  a  alegação  de
cerceamento de defesa relacionado ao art. 477, § 2º, do CPC.

6.  O  magistrado  é  o  destinatário  final  da  prova  e  aprecia  a
suficiência  do  acervo  probatório,  sendo  que  a  conclusão  das
Instâncias  ordinárias,  no  sentido  de  que  o  laudo  observou  os
parâmetros do título executivo e respondeu às impugnações, não
pode ser revista em sede de recurso especial.

7. A existência de óbice processual que impede o conhecimento
pela alínea “a” prejudica o exame da divergência jurisprudencial
pela alínea “c”. Ademais, o conhecimento por divergência exige
cotejo analítico e demonstração de similitude fática, nos termos
do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, o que
não foi atendido.

IV. Dispositivo 

8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Mário José Oliveira da Silva

contra  decisão proferida por  esta  Relatoria,  que conheceu do agravo em recurso

especial para não conhecer do recurso especial. 

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta que não incide

a Súmula 7/STJ, afirmando que: "A questão posta no Recurso Especial é puramente

de  direito:  a  omissão  em  intimar  o  perito  para  esclarecer  divergência  técnica

fundamentada,  nos  termos do art.  477, §  2º,  do  CPC,  configura  cerceamento  de

defesa? A análise de tal questão não exige a revisão de fatos, mas sim a correta

interpretação e aplicação da legislação processual civil " (e-STJ fl. 629).
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Foi apresentada a impugnação ao agravo interno pela parte agravada

(e-STJ fls. 637-642).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 619-624):

[...].

Decido.

Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo em recurso
especial, passa-se à análise do recurso especial.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte  na  reconsideração  dos  argumentos  fáticos  e  jurídicos
anteriormente  lançados,  motivo  pelo  qual  mantenho  a  decisão
agravada  pelos  fundamentos  anteriormente  expostos,  os  quais
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e- STJ
fls. 576-579):

[...].

Em  relação  a  suposta  violação  ao  art.  477,  §  2º,  do  Código  de  
Processo  Civil  o  recurso  não  deve  ser  admitido,  pois  rever  o
posicionamento  adotado por  este  Tribunal,  para  deliberar  acerca do
laudo pericial e da necessidade de novos esclarecimentos, esbarraria
no óbice da Súmula 7 da mesma Corte Superior, eis que implicaria no
reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos.

Nesse sentido é o posicionamento da Corte Superior:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  VIOLAÇÃO  AO  DO  NÃO  ART.  369
CPC/2015. OCORRÊNCIA.  COMPLEMENTAÇÃO  DE  PROVA
PERICIAL.  DESNECESSIDADE  RECONHECIDA  PELO
TRIBUNAL A QUO. PROCESSO DEVIDAMENTE INSTRUÍDO.
PRETENSÃO  DE  MODIFICAR  TAL  ENTENDIMENTO.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA
DA AGRAVO DESPROVIDO. SÚMULA 7/STJ.

1. O eg. Tribunal de Justiça, em razão do acervo probatório já
produzido  nos  autos,  concluiu  que  era  desnecessária  a
complementação  de  laudo  pericial  pretendida  pela  parte  ora
agravante.
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2.  Na hipótese,  a  modificação do  entendimento  firmado pelas
instâncias ordinárias demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos,  providência vedada em sede de recurso
especial, nos termos do enunciado sumular n. 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n.  2.438.495/MS, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).

PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE
CIVIL  DO  ESTADO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  LAUDO
PERICIAL.  REVISÃO  DE  MATÉRIA
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Na hipótese dos autos, conforme se depreende do acórdão
recorrido, trata- se de ação de indenização por danos morais em
decorrência de erro médico no hospital municipal que importou
em morte fetal. Realizada perícia técnica, a parte ora agravante
sustenta a necessidade de um contraditório completo em relação
à única prova técnica que foi produzida.

2. O Tribunal de origem afirmou expressamente que a negativa
de  repetição  da  prova  técnica  não  enseja  cerceamento  de
defesa,  eis  que  os  questionamentos  do  Município  em  nada
influenciariam na conclusão do laudo pericial.  Sendo assim,  o
acolhimento da pretensão recursal em sentido diverso demanda
o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é
vedado em sede de recurso especial a teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp n. 2.100.387/RJ,
relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,
julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO. SERVIÇO PÚBLICO
DE  TELEFONIA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DESPROVIMENTO
DO  AGRAVO  INTERNO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
RECORRIDA.

(...)  VII  -  Na  hipótese,  verifica-se  que  a  Corte  de  origem
fundamentou o acórdão vergastado essencialmente na análise
do conjunto fático e probatório que instrui os autos, no que as
pretensões  recursais,  que  objetivam à  revisão  de  juízo  sobre
aptidão das provas a embasar o crédito perseguido, bem como à
caracterização  de  suposto  cerceamento  de  defesa  e
irregularidades  do  laudo  pericial,  exarado  pelas  instâncias
ordinárias, implicaria o revolvimento de fatos e provas para que
fosse acolhida. Com efeito, para se concluir de modo diverso e
amparar as pretensões deduzidas, com a consequente inversão
do resultado do julgamento, seria necessária a incursão na seara
fático-probatória dos autos, o que é vedado consoante teor da
Súmula n. 7/STJ (A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial). (...)" (AgInt no AREsp n. 2.161.028/DF,
relator  Ministro Francisco Falcão,  Segunda Turma,  julgado em
15/12/2022, DJe de 19/12/2022).

No concernente à existência de divergência jurisprudencial, o recurso
também não está apto à abertura de instância, pois a inviabilidade da
pretensão  deduzida  pela  alínea  a  prejudica  o  prosseguimento  do
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especial  interposto  com  fundamento  na  alínea  c  do  permissivo
constitucional. Veja-se:

[...] 3. Segundo entendimento desta Corte Superior, a existência
de  óbice  processual  impedindo  o  conhecimento  de  questão
suscitada pela alínea a, da previsão constitucional, prejudica a
análise da alegada divergência jurisprudencial acerca do mesmo
tema. Nesse sentido:  AgInt  no AREsp n.  relator  2.370.268/SP,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em DJe de
AgInt  no  11/12/2023, DJe  de  19/12/2023;  AgInt  no  REsp  n.
2.090.833/RJ, relatora  Ministra  Regina Helena Costa,  Primeira
Turma,  julgado em  11/12/2023, DJe de  14/12/2023. 4.  Agravo
interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.578.737/RS, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos,  Segunda  Turma,  julgado  em  21/10/2024, DJe  de
25/10/2024) 

[...] 7. A existência de óbice processual impendido conhecimento
de questão suscitada pela alínea a, da previsão constitucional,
prejudica a análise da alegada divergência jurisprudencial acerca
do  tema.  8.  Agravo  conhecido,  para  conhecer  em  parte  do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.526.771/MT, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Segunda Turma, julgado em 26/8/2024, DJe
de 3/9/2024) 

Logo, independentemente do ângulo de análise, o reclamo esbarra em
impeditivo, ou seja, não supera todas as exigências em sede de juízo
de prelibação.

Ante o exposto, nos termos do art. 1.030, V, do CPC, inadmite-se o
presente Recurso Especial interposto por Mario José Oliveira da Silva.

Observo que, em relação à questão em exame, o Colegiado de origem
deixou consignado nos autos os seguintes fundamentos de decidir (e-
STJ fl. 505):

3. O perito judicial prestou esclarecimentos técnicos nos autos,
confirmando a observância rigorosa dos parâmetros fixados no
título executivo judicial, não havendo nulidade ou omissão.

4. A alegação de quitação das parcelas com base em acórdão
anterior não se sustenta, pois a decisão reformou parcialmente
sentença de improcedência apenas para reconhecer a quitação
parcial, limitada aos valores efetivamente depositados e não às
parcelas em si.

5. Laudo pericial elaborado de forma clara, fundamentada e de
acordo  com  os  critérios  fixados  judicialmente;  homologação
correta pela sentença recorrida.

Com efeito, a revisão da conclusão das Instâncias ordinárias acerca da
inexistência de cerceamento de defesa, pois: "A homologação de laudo
pericial contábil, quando elaborado com base nos parâmetros definidos
no  título  executivo  e  acompanhado  dos  devidos  esclarecimentos
técnicos requeridos pela parte, não configura cerceamento de defesa,
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ainda que a parte não concorde com suas conclusões. A ausência de
intimação do perito para nova manifestação complementar não invalida
o laudo quando este já contempla resposta adequada às impugnações
apresentadas,  nos  termos do art.  477,  §  2º,  I,  do  CPC"  (e-STJ fls.
505-506),  demandaria  o  revolvimento  de  matéria  fático-probatório,
providência que não é admissível na estreita via do recurso especial,
consoante o enunciado sumular n. 7/STJ.

Assim, constato que a revisão do entendimento proferido pelo Tribunal
local, no sentido de que seria necessária a realização de nova perícia
no  caso,  demandaria  nova  investigação  acerca  dos  fatos  e  provas
contidos  no  processo,  de  modo  que  o  recurso  especial  esbarra  na
Súmula n. 7 do STJ.

Guardados os contornos fáticos próprios de cada caso, confiram-se os
julgados:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO E
NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA
RECURSAL DA DEMANDADA.

1. Para o acolhimento do apelo extremo, no sentido de verificar
se  o  acervo  probatório  foi  ou  não  suficiente  para  embasar  o
decisum atacado, se havia a necessidade de realização de nova
perícia,  bem  assim  se  os  danos  morais  e  materiais  foram
comprovados, a fim de desconstituir as conclusões a que chegou
o órgão julgador, demandaria o revolvimento de matéria fático-
probatória, providência esta que é inadmissível na estreita via do
recurso especial, consoante o enunciado da Súmula 7 do STJ.

1.1. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a
incidência  do  referido  óbice  impede  o  exame  de  dissídio
jurisprudencial,  na  medida  em  que  falta  identidade  entre  os
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo
em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual
deu solução a causa a Corte de origem. Precedentes.

2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, os juros
de  mora  fluem  a  partir  do  evento  danoso,  em  caso  de
responsabilidade  extracontratual,  consoante  enunciado  da
Súmula 54/STJ. Incidência da Súmula 83 desta Corte.

3.  A  revisão  do  valor  arbitrado  a  título  de  honorários  de
sucumbência envolve ampla análise de questões de fato e de
prova, e das peculiaridades de cada caso concreto, incidindo o
óbice da Súmula 7 desta Corte.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no relator Ministro Marco AREsp n. 814.051/MA,
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 9/3/2020, DJe de 16/3/2020.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS
LEGAIS  VIOLADOS.  ANÁLISE  DE  DISPOSIÇÕES  SÚMULA
284/STF. CONSTITUCIONAIS.  INCOMPETÊNCIA  DO  STJ.
AFERIÇÃO DA NECESSIDADE OU NÃO DE REALIZAÇÃO DE
PERÍCIA. SÚMULA 7 /STJ.
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1.  A  ausência  de  indicação,  de  forma  clara  e  precisa,  dos
dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido
atrai a aplicação da Súmula 284/STF.

2.  A análise de afronta às disposições constitucionais foge da
competência do STJ, estando ausente o requisito de "contrariar
tratado  ou  lei  federal"  contido  na  alínea  "a"  do  permissivo
constitucional,  impedindo  a  sua  análise  em  sede  de  recurso
especial, por competir a matéria unicamente ao STF, nos termos
dos arts. 102, III, e 105, III, da CF.

3. Sendo o magistrado o destinatário final da prova, a ele cabe a
apreciação da suficiência ou não do acervo probatório juntado
aos  autos.  A  aferição  acerca  da  necessidade  ou  não  de
realização  de  perícia,  impõe  o  reexame  do  conjunto  fático
exposto  nos  autos,  o  que  é  defeso  ao  Superior  Tribunal  de
Justiça, face do óbice erigido pela Súmula 07/STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  890.228/RJ, relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão,   Quarta  Turma,  julgado  em  28/6/2016, DJe  de
1/8/2016.)

Quanto  ao  apontamento  da  existência  de  dissenso  jurisprudencial,
sabe- se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea
"c"  do  permissivo  constitucional  requisita  comprovação  e
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos
dos  acórdãos  que  configurem  o  dissídio,  mencionando-se  as
circunstâncias  que  identifiquem  ou  assemelhem  os  casos
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição
de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a
similitude  fática  entre  os  casos  apontados  e  a  divergência  de
interpretações (arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)"
(REsp  n.  1.888.242/PR, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de  31/3/2022), o que não
foi feito. 

Ademais,  é  certo  que  "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c
do permissivo constitucional." (AgInt no AREsp n. 2.662.008/BA, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  24/2/2025, DJEN
de 28/2/2025). 

Assim,  não  se  mostra  viável  o  conhecimento  do  recurso  pela
divergência.

Ante  o  exposto,  conheço  do  agravo  em recurso  especial  para  não
conhecer do recurso especial.

Majoro o percentual dos honorários sucumbenciais para 15% (quinze
por cento), devidos pela parte agravante, nos termos do art. 85, § 11,
do  CPC,  considerando-se  suspensas  as  exigibilidades  em  caso  de
concessão de assistência judiciária gratuita.

Publique-se. Intimem-se.

Nesse sentido, a insurgência recursal não pode ser conhecida, pois a

controvérsia  trazida  à  apreciação  desta  Corte  demanda,  necessariamente,  o
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revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula

7 do Superior Tribunal de Justiça.

Na  hipótese  dos  autos,  o  Tribunal  estadual  concluiu  que  não  existiu

cerceamento  de  defesa  no  caso,  apontando  que:  "O  perito  judicial  prestou

esclarecimentos  técnicos  nos  autos,  confirmando  a  observância  rigorosa  dos

parâmetros fixados no título executivo judicial,  não havendo nulidade ou omissão.

(...).  Laudo pericial  elaborado de forma clara,  fundamentada e de acordo com os

critérios fixados judicialmente; homologação correta pela sentença recorrida" (e-STJ

fl. 505).

Nesse  contexto,  observo  que  a  revisão  desse  julgado,  para  que  se

conclua  pela  necessidade  da  realização  de  nova  perícia  no  caso,  como

pede a parte agravante, necessitaria novo exame do conjunto probatório disposto nos

autos, providência que é inviável nesta via recursal, diante da incidência da Súmula 7

desta Corte.

Guardadas as circunstâncias fáticas próprias de cada caso, vejam-se os

seguintes precedentes:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
DECISÃO  QUE  NÃO  CONHECE  DE  RECURSO  ESPECIAL.
NECESSIDADE DE NOVA PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. INEXISTÊNCIA
DE VÍCIOS . EMBARGOS REJEITADOS.

I. CASO EM EXAME

1. Embargos de declaração opostos contra decisão monocrática que
conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  para  não  conhecer  do
recurso especial,  por  incidir  o  óbice da Súmula 7 do STJ quanto à
análise da necessidade de realização de nova perícia grafotécnica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão embargada
apresenta  omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro  material,  nos
termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Não há omissão, pois a decisão embargada enfrentou de forma clara
e fundamentada os argumentos relativos à alegada violação dos arts.
4º, 480 e 1.022 do CPC.

4. Inexiste contradição entre os fundamentos e o dispositivo, tendo o
decisum aplicado corretamente o entendimento jurisprudencial  desta
Corte  quanto  à  impossibilidade  de  reexame  de  provas  em  recurso
especial.

5. A decisão embargada é clara, inteligível e permite a compreensão
adequada de seus fundamentos, inexistindo obscuridade a ser sanada.

6. Não se vislumbra erro material, uma vez que o julgado apresenta
exatidão na identificação dos elementos essenciais do processo.

7. A irresignação da parte embargante com o resultado do julgamento
não  se  presta  à  via  dos  embargos  de  declaração,  cuja  natureza  é
integrativa e não devolutiva.
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8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a determinação
judicial  de  nova  perícia,  diante  de  laudos  divergentes,  insere-se  no
juízo de conveniência do magistrado e sua revisão em sede especial
esbarra  no  óbice  da  Súmula  7/STJ (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp
814.051/MA, DJe  16/3/2020;  AgInt  no  AREsp  890.228/RJ, DJe
1/8/2016).

IV. DISPOSITIVO

9. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AREsp n.  2.754.103/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 10/11/2025, DJEN de 13/11/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS
VIOLADOS.  SÚMULA  284/STF. ANÁLISE  DE  DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS.  INCOMPETÊNCIA  DO  STJ.  AFERIÇÃO
DA  NECESSIDADE  OU  NÃO  DE  REALIZAÇÃO  DE  PERÍCIA.
SÚMULA 7/STJ.

1. A ausência de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos
legais supostamente violados pelo acórdão recorrido atrai a aplicação
da Súmula 284/STF.

2.  A  análise  de  afronta  às  disposições  constitucionais  foge
da  competência  do  STJ,  estando  ausente  o  requisito  de
"contrariar  tratado  ou  lei  federal"  contido  na  alínea  "a"  do
permissivo constitucional, impedindo a sua análise em sede de recurso
especial, por competir a matéria unicamente ao STF, nos termos dos
arts. 102, III, e 105, III, da CF.

3.  Sendo  o  magistrado  o  destinatário  final  da  prova,  a  ele  cabe
a  apreciação  da  suficiência  ou  não  do  acervo  probatório  juntado
aos  autos.  A  aferição  acerca  da  necessidade ou  não de  realização
de perícia, impõe o reexame do conjunto fático exposto nos autos, o
que é defeso ao Superior  Tribunal  de Justiça,  face do óbice erigido
pela Súmula 07/STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n.  890.228/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe de 1/8/2016.)

Com relação ao apontado dissídio jurisprudencial, ressalte-se que não

se pode conhecer de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, "c",

da Constituição Federal, se não estiver comprovado nos moldes do art. 1029, § 1º, do

Código  de  Processo  Civil/2015. Vale  destacar  que  as  circunstâncias  fáticas  e  as

peculiaridades diferem em cada caso, o que inviabiliza, em regra, o recurso especial

interposto  pela  divergência  jurisprudencial,  que  se  funda  em  premissa  fático-

probatória e, particularmente, no caso concreto em que os fatos e provas dos autos

não se revelam análogos aos dos paradigmas.

Ademais, a incidência, novamente, da Súmula  7/STJ impede o exame

de  dissídio  jurisprudencial,  uma  vez  que  falta  identidade  entre  os  paradigmas

apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso

concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu solução à causa.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.093.439 / MS

Número Registro: 2025/0426234-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08107523420138120001  0810752342013812000150001  8107523420138120001
810752342013812000150001 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MÁRIO JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADOS : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - MS019761

JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS - MS022485

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MÁRIO JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADOS : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - MS019761

JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS - MS022485

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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